
                      

 
 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2021 
O Pregoeiro do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
E INOVAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA - CONDESPB, Estado da Paraíba, nomeada pela Portaria 
CONDESPB nº 002/2021, torna público que, impreterivelmente e após o credenciamento dos 
proponentes, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, que obedecerá às disposições da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto n.º 
10.024/2019, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e 
de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame e demais exigências deste Edital.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 18 de Março de 2021 
HORÁRIO: 10h30 (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 
SEÇÃO I – DO OBJETO  
1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de máquinas e equipamentos para 
atender as demandas dos agricultores familiares dos municípios consorciados, discriminados e 
quantificados no anexo I do edital, conforme especificações constantes em anexo. 

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 
no Compras Públicas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão 
as últimas. 

 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 1.816.500,00 
(um milhão, oitocentos e dezesseis mil e quinhentos reais), conforme convênio 890273/2019 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
Proposta nº 890273/2019 
Natureza de Despesa: 449052 
Número Empenho: 2 0 1 9 N E 8 0 1 4 1 9 

 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3. Poderão participar deste Pregão as interessadas com objeto copativel ao licitado e 
que estejam cadastrados no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.  

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a 
respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a CONDESPB 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

3.3. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus anexos. 

3.1.1 O lote exclusivo a ME e EPP deverão comprovar tal enquadramento 
conforme edital. 

4. Não poderão participar deste Pregão: 

4.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com as 
PREFEITURAS CONSORCIADAS, fundos e entidades municipais como autarquias, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
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4.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação; 

4.3. Empresário impedido de licitar e contratar com as Consorciadas, durante o prazo 
da sanção aplicada; 

4.4. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art.72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/98; 

4.5. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei n.º 8.429/92; 

4.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 
8.666/93; 

4.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei n.º 
8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das 
pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 
licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

4.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.8. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste Pregão; 

4.9. Empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão, ou 
incorporação; 

4.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

4.11. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 

SEÇÃO IV – DA VISTORIA 
5 A licitante poderá vistoriar o local onde serão entregues os bens e/ou executados 
os serviços, entretanto não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade 
existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais 
pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão. 

 
SEÇÃO V – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6 A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 
Apresentar catálogos e/ou folders dos produtos que se deseja cotar, assim como apresentar o modelo de 

proposta (anexo II), com o valor total, no campo “OUTROS DOCUMENTOS”. 

 

6.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor 
global da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 
despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.2 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 
as exigências do Edital. 

6.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de 
inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 



                      

ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
 
6.4 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC n.º 
123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

6 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
7.1 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

7.2 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados. 

7.3 O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que 
a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 
10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

7.3.1 Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, 
mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o 
início da oferta de lances. 

 

8. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
8.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, cabendo as 
mesmas prorrogarem a validade de suas propostas. 

 
SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
9. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão 
 

SEÇÃO VII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

13. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances 
 

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
14. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário 
e valor consignados no registro de cada lance. 

15. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 
no sistema. 

16. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

17. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. Sendo 
respeitado os beneficios de ME/EPP nos casos de processo com ampla concorrência. 
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18. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 

19. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 

20. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

21. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após 
a comunicação expressa do fato aos     participantes no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto e fechado, assim definido no inciso 
II do caput do art. 31, do Decreto n.º 10.024/2019. 

23. A etapa de lances da sessão pública durará 15 (quinze) minutos, e após isso, será iniciada 
a fase de prazo fechado para os lances finais.  

 
SEÇÃO IX – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

24. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa 
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

24.1  A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado 
para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

25. Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, ou 
receber quaisquer outros beneficios da Lei Complementar n.º 123/2006, será verificado pelos meios 
legais, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, caso a empresa tenha extrapolado 
faturamento máximo permitido, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar. 

26. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 
licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta 
final do desempate; 

28. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 
123/2006; 

29. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 
SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO 

30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
edital. 

31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


                      

demais licitantes. 

 
SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

32. A licitante melhor classificada - deverá a proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo 
único, no prazo no prazo de 2 (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por 
meio da opção do sistema utilizado. 

33. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 
do objeto. 

34. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
CONDESPB ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

35. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

36. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando sereferirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

37. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis. 

38. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os 
valores unitários estimativos da contratação. 

39. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 
meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com 
os de mercado do objeto deste Pregão. 

40. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro. 

42. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório e a lei. 

43. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

44. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO 
45. A habilitação das licitantes será verificada pela pregoeira e membros da comissão, observando 

os documentos especificados neste Edital. 

46. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura 
da sessão pública. 

47. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, são: 

47.1 Declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no subitem abaixo, 
dando ciência de que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame 
licitatório, conforme Modelo de Declaração, constante do Anexo III deste Edital, nos 
termos previsto do inciso IV, do art. 11, do Decreto nº 3.555/2002. 

47.2 Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso 
(conforme modelo anexo III a este Edital), previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006. Deverá OBRIGATORIAMENTE estar acompanhada de certidão expedida pela 
Junta comercial ou Secretaria da Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 



                      

30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC emitida no 
exercício de 2021. 

47.3 Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está 
impedida de participar de licitações e que não foi declarada inidônea para licitar e 
contratar com Administração Pública, e que está ciente da obrigação de declarar o fato 
superveniente, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 
8.666/93, conforme modelo constante do anexo III deste edital; 

47.4 Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo da condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
cumprindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, incluído pela 
(Lei nº 9.854/99), conforme modelo constante do anexo III deste edital; 

47.5 Declaração de que está ciente das exigências deste edital e que concorda e aceita 
suas condições, conforme modelo constante do anexo III deste edital. 

 

47.6 RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
47.6.1 Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
47.6.2 Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
47.6.3 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
47.6.4 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 
16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
47.6.5 Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização para funcionamento. 
 
47.6.6 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764/1971; Inscrição no Registro Publico 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 
 
47.6.7 Autorização de Funcionamento (alvará de funcionamento) emitido pela 
Prefeitura Municipal do domicílio da licitante e taxa quando for o caso; 
 
Nota: Os documentos acima mencionados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva, com exceção do item “47.6.7”. 

 

47.7 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
47.7.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido 
pela Secretaria da Receita Federal; 
 
47.7.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e 
Dívida Ativa da União e relativo à regularidade social); 
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47.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante;  
 
47.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante;  
 
47.7.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do 
Trabalho; 
 
47.7.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade de Situação – CRF, emitida pela Caixa 
Econômica Federal. 
 
Obs: É Assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 
47.8  RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

47.8.1 Certidão Negativa de Falência ou Execução Patrimonial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, no máximo (30) trinta dias da data prevista para 
abertura das propostas. 

 
47.9 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

47.9.1 Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, fornecido por 
pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove o fornecimento de 
produtos/serviços em características e quantidades compatíveis com o objeto desta 
licitação. 

48. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação, quando permitido por lei, deverão 
apresentar documentos que supram tais exigências, como o caso da lei 123/2006 e casos da lei 
8.666/93. 

49. Realizada a habilitação, será verificado eventual descumprimento das vedações legais, mediante 
consulta ao: 

49.1 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php; 

49.2 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 
eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

50. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária 
licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

51. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de 
cópia do instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços, dentre outros documentos. 

52. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 
verificar as condições de habilitação das licitantes. 

53. Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já 
apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, 
mediante solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance. 

54. Os documentos remetidos ao sistema Compras Públicas poderão ser solicitados em original ou por 
cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

54.1.Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

http://www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php;
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


                      

encaminhados ao setor de licitação da CONDESPB endereço supracitado. 

55. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ. 

56. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 
consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

57. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

58. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 
matriz. 

59. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
podendo ser prorrogádo por igual período, para a regularização da documentação, a realização 
do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

60. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado 
da fase de habilitação. 

61. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 
quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

62. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará 
ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 
SEÇÃO XIII – DA DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS OU APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA 
63. Não se exigirá demonstração do serviço ofertado, como também não será exigido 

apresentação do produto ofertado. 

 
SEÇÃO XIV – DO RECURSO 
64. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recurso. 

65. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à 
licitante vencedora. 

66. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. 

67. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente. 

68. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista os autos 
franqueados aos interessados, no setor de licitação, endereço supramencionado, na CONDESPB. 

69.  As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados 
pela autoridade competente. 

70. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

SEÇÃO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
71. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 

que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 



                      

72. A homologação deste Pregão compete prefeito municipal. 
73. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à licitante vencedora. 

 
SEÇÃO XVI – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
74. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

75. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela 
licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste 
Edital. 

76. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela CONDESPB. 

77. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á pelo envio de documentos da empresa 
contratada se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

78. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, 
poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da 
adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 

SEÇÃO XVII – DAS SANÇÕES 
79. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com as PREFEITURAS CONSORCIADAS, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado 
para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

79.1 Cometer fraude fiscal; 
79.2 Apresentar documento falso; 
79.3 Fizer declaração falsa; 
79.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

79.4.1 Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 
95 e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

79.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
79.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
79.7 Não mantiver a proposta. 

 
SEÇÃO XVIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
80. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser 
enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cidr-nrp@hotmail.com até às 13 horas, no 
horário oficial de Brasília/DF. 

80.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a 
impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação. 
80.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas. 
80.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) 
dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
para o endereço eletrônico cidr-nrp@hotmail.com 
80.4 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os 
pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido. 
80.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados. 

 
SEÇÃO XIX – DISPOSIÇÕES FINAIS 
81. Ao prefeito compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

mailto:cplsousa2017@yahoo.com.,
mailto:cplsousa2017@yahoo.com.,


                      

pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

81.1 A anulação do Pregão induz à do contrato. 

81.2 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

82. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação. 

83. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação e habilitação. 

83.1 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento 
deste Pregão. 

84. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão 
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

85. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 
últimas. 

86. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 
CONDESPB, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 

 
SEÇÃO XX – DOS ANEXOS 
87. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

i. Anexo I – Termo de Referência; 
ii. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
iii. Anexo III – Modelo de declarações 
iv. Anexo IV – Minuta do Contrato; 
v. Anexo V – Propostas do Ministéro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

 
SEÇÃO XXI – DO FORO 

88. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça competente, no Foro da cidade de 
Uirauna/PB. 

 
 

Uirauna, Paraíba, 02 de Março de 2021. 
 
 

 
JONAS ISIDRO DA SILVA 

PREGOEIRO OFICIAL



       

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
Aquisição de máquinas e equipamentos para atender as demandas dos agricultores familiares 
dos municípios consorciados. 

1.1 DA APRESENTAÇÃO 
 

Proposta: 890273/2019 

 
Valor Global: R$ 1.816.500,00 (um milhão, oitocentos e dezesseis mil e  quinhentos reais) 
 
Valor de repasse: R$ 1.814.500,00 (um milhão oitocentos e quatorze mil e quinhentos reais) 
 
Valor de contrapartida: R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
 
Data de Início da Vigência: 31/12/2020 
 
Data de Término de Vigência: 31/12/2021 

 
2. JUSTIFICATIVA 

 
 Caracterização dos interesses 

recíprocos 

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional 
da Nascente do Rio do Peixe foi fundado em 13 de junho 
de 2011 sob a forma de associação publica, sem fins 
lucrativos, de personalidade jurídica de direito público. É 
formado por 12 (doze) municípios do sertão paraibano. 
Bernardino Batista, Joca Claudino, Santa Helena, São 
José de Piranhas, São João do R. do Peixe, São José 
da L. Tapada, Sousa, Poço Dantas, Poço José de Moura, 
Triunfo, Uiraúna, Vieiropólis. 

Público alvo 
Pequenos e médios produtores dos Municípios 
Consorciados 

Problema a ser resolvido 
Ausência de equipamentos adequados para a 
perfuração de poços de grande profundidade. 

Resultados esperados 

Fortalecimento da agricultura familiar dos municípios 
consorciados; Melhor desempenho das atividades 
exploradas pelos agricultores familiares; Aumento da 
produção e da produtividade das culturas e criações 
exploradas; Agregação de valores aos produtos 
cultivados; Desenvolvimento da economia local; 
Fortalecimento do caráter coletivo através das 
associações, cooperativas e consórcios, induzindo-os a 
produzirem e comercializarem de forma cooperada, 
melhorando a qualidade de vida. As atividades 
preconizam além da economia aos consorciados um novo 
cenário de o desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios. 

Relação entre a proposta e os 
objetivos e diretrizes do 

programa 

Incentivo e fomento a produção agropecuária de 
pequeno e médio porte. 

Da necessidade 
A água de poços vem sendo utilizada intensamente como 
abastecimento humano, segundo o IBGE/2008, 10% dos 
domicílios brasileiros usam água subterrânea para 



       

abastecimento. Trata-se de serviços e equipamentos 
essenciais à manutenção e garantia do abastecimento 
público de água potável à população dos Municípios 
consorciados, contribuindo significativamente para o 
desenvolvimento socioeconômico dos municípios. 

 
3. OBJETIVOS DO CONVÊNIO 

3.1 Com a aquisição das máquinas e equipamentos o CONDESPB objetiva: 
3.1.1 Permitir acesso a água potável a comunidades dos Municípios consorciados; 
3.1.2 Dar suporte aos municípios consorciados, com máquinas e equipamentos para 

atender a demanda de 2.700ha de terra a ser trabalhada pelos agricultores 
familiares através do cultivo milho, feijão, algodão, banana, caju, mandioca e o 
cultivo de forrageiras de corte; 

3.1.3 Fomentar a agricultura familiar, através dos arranjos produtivos, vinculados às 
cadeias produtivas da fruticultura e da pecuária, entre outras economias 
criativas; 

3.1.4 Proporcionar o cultivo mecanizado das lavouras de subsistência; 
3.1.5 Garantir disponibilidade e manejo sustentável da água; 
3.1.6 Contribuir para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios; 
3.1.7 Disponibilizar máquinas e equipamentos aos agricultores familiares de forma a 

garantir água de boa qualidade para o desenvolvimento de atividades 
agrícolas; 

3.1.8 Desenvolver sistemas de produção sustentáveis; 
3.1.9 Aumentar o escoamento da produção agrícola. 

4. DURABILIDADE E MANUTENÇÃO DO OBJETO 
O objeto tem vida útil de 05 (cinco) a 10 (dez) anos, variando de um item para o outro, realizadas 
as devidas manutenções periódicas que são de responsabilidade do CONDESPB*, assim como a 
guarda dos bens adquiridos. 
*Durante o período de garantia a reponsabilidade de reparos de defeitos de fabricação é da empresa vencedora 
da licitação. 

5. IMPACTOS SÓCIOECONÔMICOS 
5.1 Aumento da renda familiar das famílias de produtores agrícola. 

 
6. PRODUTOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
6.1 Item exclusivamente destinado para ME/EPP, conforme Art. 47 e Art. 48, I – LC 123/2006. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

Carroceria em aco, dimensao 7x2,60ms, 
base travessas, rodape e longarinas em 
perfis U em aco. Assoalho, 
nas laterais em pranchas de madeira e 
parte central em chapa de aco corrugado 
tipo xadrez 3/16”; gigante em perfis de 
aco com 
fechamento com chapa; pintura 
personalizada na cor do veiculo, equipada 
com gaveta para ferramentas em plastico, 
lameiras de 
plastico, instalacao do dispositivo de 
seguranca de protecao lateral(conforme 
resolucao 323), para-choque traseiro e 
faixa refletivas 

de acordo com as normas do 
DENATRAN e demais acessorios 
que compoem esse equipamento. 

UND 02 R$ 30.000,00 R$ 60.000,00 

 



       

6.2 Itens destinados para Ampla Concorrência 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

02 

SONDA ROTO-PNEUMATICA, modelo R-0 
para perfuracao ate 200 metros, nova, 
hidraulica, fabricacao 
100% brasileira, a ser montada sobre 
caminhao 6X4 VW 26280, PBT e 
23.000kg, com componentes dispostos 
sobre estrutura em 
aco, com sinalizacao para trafego em 
estradas de acordo com regulamento 
oficial, painel de comando lateral, tanque 
de oleo 
hidraulico, patolamento hidraulico atraves 
de 04 cilindros com sapatas. E Conjunto de 
Acessorios para Perfuracao com ar 
comprimido, composto por: 01 Coifa 
protetora e guia para haste; 
01 Lubrificador de linha, tipo Venturi; 
01 Bomba de injecao de agua ou 
espumante vazao de 20 Ipm e pressao ate 
400 psi com mangueira para succao, 
retomo e 
seguranca. 

UND 01 
R$ 

846.500,00 

R$ 
846.500,00 

03 

Caminhao TOCO- ATEGO 1719/48 4x2 
cabine curta Euro 5, caminhao medio motor 
MB 924 LA, movido a 
oleo diesel, 185 CV de potencia, 04 
cilindros em linha, c/ direcao hidraulica de 
4 raios ZF 8097, ar condicionada PBT 
16.000 kg, 
CMT 23.100 kg, caixa de mudanca MB G-
85-6, eixo dianteiro MB VL-3/37 D-6,5 - 
eixo traseiro: 1° eixo MB Hl-5/61 DZ-11, 
pneus 275/80R 22.5, Ano 2020 modelo 
2020 - UP-0 

UND 02 
R$ 

260.000,00 

R$ 
520.000,00 

04 

Caminhao TRUCK- ATEGO 2426/48 6x2 
cabine curta Euro 5, caminhao medio 
motor MB 926 LA, movido 
a oleo diesel, 256 CV de potencia, 06 
cilindros em linha, c/ direcao hidraulica 
de 4 raios ZF 8097, ar condicionada PBT 
23.000 kg, 
CMT 33.000 kg, caixa de mudanca MB 
G-60, eixo dianteiro MB VL-3/37 D-6,5 - 
eixo traseiro: 1“ eixo MB Hl-5/61 DZ-11, 
pneus 
275/80R 22.5, Ano 2020 modelo 2020 

UND 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

R$ 
350.000,00 

 
 
 
 

R$ 
350.000,00 

 
6.3 O item 01 é destinado exclusivamente para ME/EPP, conforme dispõe o art. 47 e art. 48, 
inciso I, da LC 123/2006. Os itens 02, 03 e 04 serão destinados à ampla concorrência, pois não 
se aplica o disposto no Art. 48, inciso III da referida lei 
 
6.4 Os valores admitidos são os constantes deste Termo de Referência, que foram estabelecidos 
com base nos preços praticados no mercado, conforme convênio, proposta nº 890273/2019 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
 
6.5 Valores presentes da planilha acima são estimados, havendo uma previsão estimada de gasto 
de valor total: R$ 1.776.500,00 (um milhão, setecentos e setenta e seis mil quinhentos reais), porém 
os valores dos convênios somam o valor de R$ 1.816.500,00 (um milhão, oitocentos e dezesseis mil 
quinhentos reais) de gasto total. 



       

 
7. DOS ENCARGOS  
As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.1 A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 001/2021, deve: 

7.1.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 

execução do contrato; 

7.1.2 Disponibilizar suporte técnico via ligação telefônica local ou gratuita, sem ônus 
para a CONTRATANTE, com controle por número de chamado; 

7.1.3 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na 

licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato 

impeditivo da manutenção dessas condições; 

7.1.4 Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes 

de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

transportes, fretes, equipamentos, seguros, tarifas, taxas, tributos, contribuições 

de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas 
necessárias à perfeita execução do objeto contratado; 

7.1.5 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante 

a execução deste contrato; 

7.1.6 Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 

constatada e prestar os esclarecimentos solicitados, dentro do prazo de 24 (vinte 

a quatro) horas; 

7.1.7 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus 
empregados quando da execução do objeto deste contrato; 

7.1.8 Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil 

ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

7.1.9 Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 

contratação; 

7.1.10 Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, os bens solicitados, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

7.1.11 Entregar os bens nos prazos estabelecidos neste Contrato; 

7.1.12 A inadimplência da CONTRATADA, com encargos, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem 

pode onerar o objeto deste Contrato; 

7.1.13 As máquinas e equipamentos devem possuir garantia mínima de 06 (seis) meses; 

7.1.14 Os bens deverão ser novos, sem uso anterior; 

7.1.15 O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado 

por igual período ou mais, desde que autorizado pela contratante; contados da 

assinatura do contrato com a empresa vencedorada licitação, em remessa única, 
no seguinte endereço: Rua Major José Fernandes, Uirauna/PB. 

7.2 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

7.2.1 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 



       

autorização da CONTRATANTE; 

7.2.2 A subcontratação para a execução do objeto desta aquisição, uma vez que a 
garantia será prestada pela CONTRATANTE; 

7.2.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, 
ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em 
comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste Contrato; 

 

7.3 A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão 
Eletrônico n.º 001/2021, deve: 

7.3.1 Expedir ordem de fornecimento dos bens; 

7.3.2 Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel 
execução contratual; 

7.3.3 Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro 
do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades pactuadas; 

7.3.4 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas 
no cumprimento do contrato; 

7.3.5 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.3.6 Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela 
CONTRATADA; 

7.3.7 Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial 
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato; 

7.3.8 Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento 
da unidade responsável pelo recebimento; 

7.3.9 Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do 
objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

 
8. VALIDADE DA PROPOSTA 
A validade da proposta deverá ser de no mínimo 90 dias. 
 
9. FORMA DE PAGAMENTO, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
O pagamento será efetuado em até trinta dias da apresentação de Fatura, devidamente 
atestado por servidor competente e efetuado por cheque ou transferência. O valor 
correspondente poderá ser depositado em Conta Corrente da CONTRATADA, através de Ordem 
Bancária ou através de pagamento em cheque na Tesouraria Geral do CONDESPB.  
O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual 
período ou mais, desde que autorizado pela CONTRATANTE; contados da assinatura do contrato 
com a empresa vencedora da licitação, em remessa única, no seguinte endereço: Rua Major José 
Fernandes, Uirauna/PB. 
Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias pela CONDESPB, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste termo 
de referência e na proposta pela CONDESPB. 
Os bens serão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes deste termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da notificação à empresa vencedora da licitação, às suas custas. 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa 
vencedora da licitação pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 



       

Sanções  
10. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a 
ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 
30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que: 

10.1 Apresentar documentação falsa; 

10.2 Fraudar a execução contratual; 

10.3 Comportar-se de modo inidôneo; 
10.3.1 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, 

parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

10.4 Cometer fraude fiscal;  ou 

10.5 Fizer declaração falsa. 
 

11. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da 
Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução parcial ou de 
inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, 
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens abaixo, com as seguintes sanções: 

11.1 Advertência; 
11.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração da PREFEITURAS CONSORCIADAS por prazo não superior a dois anos; 
11.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 
11.4 Impedimento de licitar com as PREFEITURAS CONSORCIADAS pelo prazo de até cinco 
anos. 

 
12. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 
CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor 
contratado. 
 
13. Além das sanções previstas acima, podem ser aplicadas à CONTRATADA, garantida prévia 
defesa, multas na forma que se segue: 

13.1 Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para o fornecimento dos itens, sem 
que haja justificativa aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 
equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor unitário do equipamento em atraso, por dia 
corrido de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor do equipamento. 
13.2 Após 30 (trinta) dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar inexecução 
total do contrato. 

 
14. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

14.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher 
a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
14.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 
à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 
15. CRITÉRIOS PARA DECISÃO DA PROPOSTA VENCEDORA 
O critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço. 

 
16. REAJUSTE DOS PREÇOS 
O preço proposto será fixo e irreajustável, salvo casos específicos e presentes na Lei nº 8.666/93.  
 
17. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  



       

A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da Administração, com atribuições específicas, devidamente designadas pela 
Contratante e deverá ser exercida conforme Cláusula Contratual, da minuta do contrato em anexo.
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Pregão Eletrônico n° 001/2021 

OBJETO 

1. Aquisição de máquinas e equipamentos para atender as demandas dos agricultores familiares dos municípios consorciados, 
conforme Proposta nº 890273/2019 do do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

ME/EPP 

Item Descrição Unidade Marca Quant. Valor Unitário Valor Total 

01 

Carroceria em aco, dimensao 
7x2,60ms, base travessas, rodape e 
longarinas em perfis U em aco. 
Assoalho, 
nas laterais em pranchas de madeira e 
parte central em chapa de aco 
corrugado tipo xadrez 3/16”; gigante 
em perfis de aco com 
fechamento com chapa; pintura 
personalizada na cor do veiculo, 
equipada com gaveta para 
ferramentas em plastico, lameiras de 
plastico, instalacao do dispositivo de 
seguranca de protecao 
lateral(conforme resolucao 323), para-
choque traseiro e faixa refletivas 

de acordo com as normas do 
DENATRAN e demais acessorios 
que compoem esse 
equipamento. 

UND  02   

 

http://www.condespb.com.br/


 
 

 

Rua Major José Fernandes, 346 – Centro – Uiraúna-PB – CEP 58915-000 
www.condespb.com.br / e-mail: cidr-nrp@hotmail.com 

 

Ampla Concorrência 

Item Descrição Unidade Marca Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

02 

SONDA ROTO-PNEUMATICA, 
modelo R-0 para perfuracao ate 200 
metros, nova, hidraulica, fabricacao 
100% brasileira, a ser montada 
sobre caminhao 6X4 VW 26280, PBT 
e 23.000kg, com componentes 
dispostos sobre estrutura em 
aco, com sinalizacao para trafego em 
estradas de acordo com regulamento 
oficial, painel de comando lateral, 
tanque de oleo 
hidraulico, patolamento hidraulico 
atraves de 04 cilindros com sapatas. 
E Conjunto de Acessorios para 
Perfuracao com ar 
comprimido, composto por: 01 Coifa 
protetora e guia para haste; 
01 Lubrificador de linha, tipo Venturi; 
01 Bomba de injecao de agua ou 
espumante vazao de 20 Ipm e 
pressao ate 400 psi com mangueira 
para succao, retomo e 
seguranca. 

 

UND  01   

03 

Caminhao TOCO- ATEGO 1719/48 

4x2 cabine curta Euro 5, caminhao 
medio motor MB 924 LA, movido a 
oleo diesel, 185 CV de potencia, 04 
cilindros em linha, c/ direcao 
hidraulica de 4 raios ZF 8097, ar 
condicionada PBT 16.000 kg, 

UND  01   
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CMT 23.100 kg, caixa de mudanca 
MB G-85-6, eixo dianteiro MB VL-
3/37 D-6,5 - eixo traseiro: 1° eixo 
MB Hl-5/61 DZ-11, 
pneus 275/80R 22.5, Ano 2020 
modelo 2020 - UP-0 

04 

Caminhao TRUCK- ATEGO 2426/48 
6x2 cabine curta Euro 5, caminhao 
medio motor MB 926 LA, movido 
a oleo diesel, 256 CV de potencia, 
06 cilindros em linha, c/ direcao 
hidraulica de 4 raios ZF 8097, ar 
condicionada PBT 23.000 kg, 
CMT 33.000 kg, caixa de mudanca 
MB G-60, eixo dianteiro MB VL-
3/37 D-6,5 - eixo traseiro: 1“ eixo 
MB Hl-5/61 DZ-11, pneus 
275/80R 22.5, Ano 2020 modelo 
2020 

UND  01   

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ xxxxxxxxxxxx 
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DADOS DO PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

CNPJ n° 

Endereço 
Completo:________________________________________________________________________ 

Telefones: 

E-mail: 

Banco nº: Agência n°: C/C nº: 

 

Validade da Proposta (não inferior a 60 sessenta dias): 

    
Cidade – UF, ____de _____ de ____ 
 
 

_____________________________________________ 
Responsável Legal (nome/cargo/assinatura) 

Nome da Empresa/CNPJ 
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ANEXO III  

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO CONDESPB Nº ____/2021 

 

CONTRATO QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A CONDESPB, E____________, PARA O FORNECIMENTO 
PRODUTOS/SERVIÇO NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS ABAIXO. 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA - CONDESPB, 
Estado da Paraíba, localizada a Rua Major José Fernandes, Uirauna/PB inscrita no CNPJ sob o nº 14.593.429/0001-44, neste ato 
representado pelo seu Prefeito, O Sr. Itamar Moreira Fernandes, inscrito no CPF sob o nº 203.515.934-20 e RG nº 671.839 SSP-PB, empresário, 
doravante denominada CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, sediada à Rua 
___________, Bairro _______, na cidade de _________, neste ato representada por seu representante legal, o(a) Sr(a). _______________, 
inscrito no CPF sob o n°____________ e RG n° _____________, infra-assinado denominada doravante simplesmente CONTRATADO, têm 
entre si justo e contratado, com fulcro na Lei nº 8.666/93 atualizada e no PREGÃO ELETRONICO Nº 001/2021, mediante preços e condições 
constantes das cláusulas seguintes e nas condições que reciprocamente outorgam e aceitam, a saber:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1. O presente contrato tem como objeto a aquisição de máquinas e equipamentos para atender as demandas dos agricultores familiares 
dos municípios consorciados, conforme especificações do Edital do Pregão Eletrônico n.º 01/2021. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
1. O valor global deste contrato é de R$  (  ), conforme proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº 001/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
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Proposta nº 890273/2019 
Natureza de Despesa: 449052 
Número Empenho: 2 0 1 9 N E 8 0 1 4 1 9 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO INÍCIO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
1. A execução contratual terá início em ____/____/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
1. O período de vigência do contrato decorrente dessa licitação será até 31 de dezembro de 2021, contados a partir da data de 
assinatura do presente instrumento, e adstrito a vigência do respectivo crédito orçamentário, na forma do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993, 
podendo ser prorrogado nos termos do referido artigo, conforme vigência do convênio. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 
5 As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

6 A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico n.º 001/2021, deve: 
6.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 
6.2 Disponibilizar suporte técnico via ligação telefônica local ou gratuita, sem ônus para a CONTRATANTE, com controle por número 
de chamado; 
6.3 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE 
a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 
6.4  Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, equipamentos, seguros, tarifas, taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza 
ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto contratado; 
6.5  Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, durante a execução deste contrato; 
6.6  Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados, dentro 
do prazo de 24 (vinte a quatro) horas; 
6.7  Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto deste 
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contrato; 
6.8  Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
6.9 Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 
6.10 Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os bens solicitados, em que se verifiquem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
6.11 Entregar os bens nos prazos estabelecidos neste Contrato; 
6.12 A inadimplência da CONTRATADA, com encargos, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da 
CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste Contrato; 
6.13 As máquinas e equipamentos devem possuir garantia mínima de 06 (seis) meses; 
6.14 Os bens deverão ser novos, sem uso anterior; 
6.15 O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período ou mais, desde que autorizado 
pela CONTRATANTE; contados da assinatura do contrato com a empresa vencedora da licitação, em remessa única, no seguinte endereço: 
Rua Major José Fernandes, Uirauna-PB. 
 

7 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
7.1  A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE; 
7.2  A subcontratação para a execução do objeto desta aquisição, uma vez que a garantia será prestada pela CONTRATANTE; 
7.3  A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, 

ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o 3º grau, durante a vigência deste Contrato; 
 

8 A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico n.º 001/2021, deve: 
8.1 Expedir ordem de fornecimento dos bens; 
8.2  Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução contratual; 
8.3  Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às 

formalidades pactuadas; 
8.4  Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato; 
8.5  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos 
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de sua proposta; 
8.6  Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA; 
8.7  Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação de sanções, alterações e repactuações 

do contrato; 
8.8  Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento; 
8.9  Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto contratual em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções; 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo representante da CONTRATANTE, 
devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 
2. A atestação de conformidade da prestação dos serviços cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro 
servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA. 
1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deverá 
entregar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE a documentação a seguir relacionada: 
2. Periodicamente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente ao fornecimento dos bens, cópias autenticadas em cartório ou cópias 
simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos: 

2.1. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
2.3. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA;  
2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e 
2.5. Cartão de CNPJ.  

3. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, caso solicitado pelo fiscal do contrato, outros documentos que 
comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA. 
4. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir 
do recebimento da diligência pela CONTRATADA, para serem formal e documentalmente esclarecidas. 
5. Recebida a documentação, o fiscal do contrato deverá apor a data de entrega a CONDESPB e assiná-la. 
6. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações 
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fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 
 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
1.   Este contrato pode ser alterado nos casos previstos na Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação 
das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
1. Os preços unitários dos bens objeto deste contrato poderão ser reajustados utilizando-se a variação do IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.º 8.666/93. 

1.1 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os 
créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a 
instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de 
a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis n.º 10.520/2002 e n.º  8.666/1993,  no Decreto 10.024/2019 e vincula-se ao Edital e anexos  
do  Pregão  Eletrônico  n.º 001/2021, bem como à proposta da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
1. Para fins de faturamento, a CONTRATADA deverá apresentar, até o quinto dia útil de cada mês, documento de cobrança e nota fiscal 
da fatura dos serviços prestados/ entrega mercadoria, realizado no mês anterior. 
2. A CONTRATANTE rejeitará o faturamento de serviços relativos a eventuais divergências entre a fatura e os relatórios da CONTRATADA 
ou entre estes e os controles da FISCALIZAÇÃO, até a completa apuração dos fatos, se for o caso. 
3. A CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO, até o dia 20 do mês subsequente ao da prestação do serviço, nota fiscal/fatura 
dos serviços/ entrega mercadoria, emitida em 1 (uma) via, para fins de liquidação e pagamento. 
4. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente ao fornecimento dos bens caberá ao fiscal do contrato ou a outro servidor designado 
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para esse fim. 
5. O pagamento será efetuado em até trinta dias da apresentação de Fatura, devidamente atestado por servidor competente e efetuado 
por cheque ou transferência. O valor correspondente poderá ser depositado em Conta Corrente da CONTRATADA, através de Ordem 
Bancária ou através de pagamento em cheque na Tesouraria Geral da CONDESPB, aprentando a documentação de que trata Cláusula 
Oitava deste Contrato. 
6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA. 
7. Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato, deverá 
comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por 
ocasião dos pagamentos. 
8. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o fornecimento dos bens foi 
em conformidade com as especificações do contrato. 
9. A não apresentação da documentação de que trata Cláusula Oitava deste Contrato, nos prazos especificados, ou o não atendimento 
de regularização no prazo de 30 (trinta) dias contado da data de solicitação pela FISCALIZAÇÃO, poderá ensejar a rescisão do contrato, e 
quaisquer valores retidos somente serão pagos após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e demais tributos 
encontram-se em dia. 
10. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do 
montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos 
termos deste contrato. 
11. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA ao financeiro do município.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES 
1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeituras Consorciadas, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% 
(trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 

1.1 Apresentar documentação falsa; 
1.2 Fraudar a execução do contrato; 
1.3 Comportar-se de modo inidôneo; 

1.3.1 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 
8.666/1993. 

1.4 Cometer fraude fiscal; ou 
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1.5 Fizer declaração falsa. 
2. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n.º 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, nos 
casos de retardamento, de falha na execução do contrato, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, 
a CONTRATADA poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens e nas tabelas 1 e 2 abaixo, com as 
seguintes sanções: 

2.1. Advertência; 
2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração municipal, que seja as 

Prefeituras Consorciadas, fundos e entidades municipais como autarquias, por prazo não superior a dois anos; 
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 

2.4. Impedimento de licitar e contratar com a prefeituras Consoricadas, fundos e entidades municipais como autarquias, ou nos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002, pelo prazo de até 
cinco anos. 

3. Configurar-se-á o retardamento da execução quando a CONTRATADA: 
3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data estipulada para início da 

execução contratual; 
3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias 

intercalados. 
4. No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato. 
5. Configurar-se-á a falha na execução do contrato quando a CONTRATADA se enquadrar em qualquer das situações previstas na 
tabela 2, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1, ambas desta Cláusula. 
6. Configurar-se-á a inexecução parcial do contrato quando a CONTRATADA: 

6.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias contados da data estipulada para início da 
execução contratual; 

6.2. Deixar de realizar ou de entregar mercadoria, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos 
ou por 20 (vinte) dias intercalados. 
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7. No caso de inexecução parcial do contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação 
de multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 
8. Configurar-se-á a inexecução total do contrato quando a CONTRATADA: 

8.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias contados da data estipulada para início da 
execução contratual; 

8.2. Deixar de realizar ou de entregar mercadoria, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos 
ou por 30 (trinta) dias intercalados. 

9. No caso de inexecução total do contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de 
multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
10. O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha na execução do contrato, inexecução parcial 
ou inexecução total do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica. 
11. O valor de multa aplicada poderá ser descontado das faturas devidas  

à CONTRATADA; 
12. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da comunicação oficial. 
13. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado 
para inscrição em dívida ativa. 
14. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato 
formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas 
no Foro da cidade de Sousa, Estado da Paraíba. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) via, eletronicamente, a qual, depois de lida, 
também é assinada eletronicamente, por meio de login e senha, pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 
Uirauna – PB, ....... de ......... de 2021. 

 
Contratante:                                                             Contratado: 
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________________________________             ____________________________ 
Itamar Moreira Fernandes       .................. 
Presidente 
 
 
 
Testemunhas:  
1 - _________________________          2 -______________________________ 
     CPF nº:                          CPF nº: 
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ANEXO IV 

Propostas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
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